Questão de Ordem n.º 0154

Autor: Deputada Bia Pardi

161ª Sessão Ordinária – 12.11.1998

A SRA. BEATRIZ PARDI ( PT ( Para uma questão de ordem ( Senhor Presidente, o Governador do Estado encaminhou, para deliberação desta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n° 537, de 1998, que contém a proposta orçamentária para o exercício de 1999, publicado no suplemento do Diário Oficial, edição de 10 de outubro último. 

Tendo em vista a publicação da Mensagem n.° 126, do Sr. Vice-Governador, em exercício no cargo de governador, que encaminha as informações sobre o pagamento do Prêmio de Valorização dos professores, conforme o determinado no artigo 3° da Lei Estadual n.° 9.334/1995, somos novamente obrigados a questionar a constitucionalidade da proposta orçamentária em trâmite nesta Casa, no que diz respeito aos recursos destinados à Educação, pois, conforme o contido no Quadro III - Demonstrativo das Receitas provenientes de Transferências Federais, o dado sobre a Cota-Parte do Salário-Educação (2/3) não condiz com as informações encaminhadas pela Secretaria da Educação, através da Mensagem mencionada. 

Portanto, a Mensagem n.º 113 do Exmo. Sr. Governador em exercício, que acompanha o Projeto de Lei n.º 537, de 1998, apresentou uma informação cuja veracidade é desmentida por outros documentos oficiais do Executivo estadual, além de ser contraditória com outros números constantes da mesma mensagem. 

Verifica-se nesta Mensagem, no item 1.7 -SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO ESTADO EM 30 DE JUNHO DE 1998, parte VI - Evolução da Receita do Estado, o Quadro III - Demonstrativo das Receitas Provenientes de Transferências Federais - janeiro a junho de 1998, na linha correspondente à transferência supra mencionada (rubrica 1721.01.30), uma discrepância significativa entre a realização de R$871.865.552,00, dado fornecido pela Secretaria da Economia e Planejamento, e a informação prestada pela Secretaria da Educação na Mensagem n.º 126, que aponta um valor de R$ 481.576.642,28.

O fato adquire maior gravidade ao se considerar que toda peça orçamentária necessita de informações precisas sobre as realizações e os critérios adotados para efetuar uma estimativa de receita a mais adequada possível para o exercício seguinte.

As diretrizes orçamentárias aprovadas, e a Constituição do Estado, ao exigir a observância dessas diretrizes, no § 2°, do artigo 174, impõem a apresentação de demonstrativos de receitas e despesas, assim como tem sido prática comum às propostas elaboradas pelo Executivo nos últimos anos o fornecimento das realizações financeiras do ano em curso, por evidente necessidade de aproximar a previsão orçamentária à realidade financeira do Estado. O fornecimento de todos os quadros demonstrativos para a aferição da evolução da receita é apresentado também para atender à exigência de explicitação dos critérios de projeção da receita para o ano seguinte, conforme o contido no inciso II, do artigo 11 da Lei das Diretrizes Orçamentárias, pois quando os dados são muito diferentes da proposta apresentada, o Executivo é obrigado a justificar tal diferença. 

Podemos observar que a previsão para 1.998 sobre a transferência da cota-parte do salário-educação, constante no Quadro lII, refere-se ao exercício completo, enquanto a realização ocorreu apenas no primeiro semestre. Pelos dados oferecidos, a execução orçamentária de metade do ano suplantou em 24,55% a previsão para o ano inteiro, cujo valor é de R$ 700 milhões, o que, do ponto de vista de planejamento, não devia ocorrer, justamente pelas razões já explanadas acima. 

Ocorre que, se os números colocados pelo Executivo no Quadro III da presente propositura estão corretos, a previsão de R$ 600 milhões para a rubricada cota-parte do salário-educação no exercício vindouro merecia uma ampla justificativa, já que representa uma queda de 31% em relação ao montante efetivamente recebido pelo Estado em apenas um semestre deste ano. Assim, o Executivo é obrigado a atender ao inciso II, do artigo 11 da Lei das Diretrizes Orçamentárias, apresentando os critérios usados para a queda de tal previsão!

Além do já explanado acima, não é possível a alegação de ter havido erro de impressão na edição do Diário Oficial, visto ser o mesmo valor executado confirmado pelo relatório da Execução Orçamentária da Administração Direta e Indireta do Estado até o 3º bimestre de 1998, publicado no DOE de 15.8.98 (página 13). Consta nesse relatório o mesmo montante daquele relatado na proposta orçamentária, ou seja, R$ 871.865.551,44 a título de transferência da Cota-Parte da Contribuiçào do Salário-Educação. Observa-se ter havido tão-somente um arredondamento para cima no valor divulgado no projeto de lei do orçamento. 

Corroborando esse dado, e no intuito de melhor informar os Srs. Deputados a se posicionarem sobre a previsão orçamentária para 1999, podemos ver, no item II - Execução Orçamentária do 1° Semestre de 1998, a seguinte explicação do Executivo: “As receitas oriundas de Transferências Federais (Correntes e de Capital) estão discriminadas no Quadro III, por rubricas, previsão e arrecadação, realizadas até o final do primeiro semestre. Da previsão inicial de R$2.287.722.033, foram arrecadados R$ 1.624.386.998 ou seja, 71,00%, destacando-se os valores de R$871.865.552, referentes à Cota-Parte da Contribuiçào do Salário-Educação - 2/3”. Portanto, o montante em questão foi destacado na presente Mensagem justamente por ser uma informação de suma importância, do que se conclui que deva ser um dado absolutamente correto. 

Face a esse dado, torna-se incompreensível a previsão de R$600 milhões para a mesma rubrica para 1999, já que esses quadros são apresentados com a finalidade de justificar toda a proposta orçamentária para o exercício seguinte, conforme o contido no inciso II, do artigo 11 da Lei 10.070/98 (LDO para 1999), além de terem o caráter de subsidiar e orientar os Srs. Deputados no período de apresentação de emendas, na elaboração do parecer da Comissão de Finanças e Orçamento e na votação do projeto em Plenário. 

No entanto, o que observamos é que os valores divulgados pelo Executivo no projeto de lei orçamentária e no balancete bimestral são totalmente discrepantes daqueles apresentados na Mensagem n.º 126 (DOE, 06/11/98), na qual, com a assinatura da Sra. Secretária da Educação, registra-se o valor de R$481.576.642,28 como expressão do montante transferido ao Estado a título da cota-parte do salário-educação, até o terceiro trimestre de 1998, ou seja, até setembro último. 

Evidencia-se, portanto. uma grave discrepância de informações relativas a um importante item da receita estadual, composta por recursos sob vinculação constitucional. Assim sendo, os Srs. Deputados estão recebendo dados incorretos e enganosos acerca da execução orçamentária, o que tolhe a sua possibilidade de analisar, criticar e alterar, no que julgarem conveniente e legal, a proposta do Executivo. Caso os valores consignados no balancete e na Mensagem que acompanha a proposta orçamentária estejam corretos, evidencia-se um erro grave de projeção dos recursos da Cota-Parte do salário-educação a serem recebidos pelo Estado em 1.999, com significativa subestimação das receitas. Caso estejam incorretos, necessário se faz alterar a referida Mensagem e averiguar a origem de erro de tamanhas proporções, ainda por cima repetitivo, por ter sido, inclusive, divulgado no Balancete do terceiro trimestre do presente exercício. Em qualquer caso, o processo de discussão orçamentária fica prejudicado. 

Portanto, como o pretendido pelo Executivo e pelo Legislativo é a aprovação de uma proposta com previsão orçamentária próxima à realidade de recursos, para que os projetos se viabilizem, os dados fornecidos nos quadros informativos do projeto de lei orçamentária têm que estar corretos, pois os Srs. Deputados não têm a obrigação de conferir todos esses números, por ser competência do Executivo fornecê-los corretamente. 

Assim, a própria lei de diretrizes orçamentárias para 1.999 (Lei n.° 10.070/98) previu o atendimento de preceitos como os contidos no inciso II, do artigo 11, que, no presente caso, tem que ser combinado com o inciso III, do artigo 10 da mesma Lei, e que obrigam o Poder Executivo a enviar os demonstrativos a para a aferição dos reais efeitos sobre as receitas e despesas, bem como os critérios adotados para a estimativa das fontes de recursos para o próximo exercício, pois, sem essas informações, é impossível a aprovação de um projeto condizente com as necessidades do Estado. Além do que, quando a previsão orçamentária é incompatível com o montante arrecadado, como aconteceu com a transferência da cota-parte do salário-educação, o Executivo é obrigado a justificar a redução orçamentária pretendida. 

É flagrante, portanto, que tal erro descaracteriza a própria finalidade da Lei de Diretrizes Orçamentárias, constituindo-se clara desobediência ao princípio constitucional previsto no § 2º do artigo 174, da Constituição Estadual. 

Está claro, pois, que o Projeto de Lei n.° 537, de 1998, não atende aos preceitos constitucionais que deveriam ter norteado sua elaboração, e, em conseqüência, sua tramitação não pode prosperar, a teor do disposto no inciso I, do artigo 135 da IX Consolidação do Regimento Interno. 

Por estas razões, caracterizado o não atendimento aos pressupostos de admissibilidade instituídos regimentalmente, com base nos artigos 260 e seguintes da IX Consolidação do Regimento Interno, suscitamos a presente Questão de Ordem, requerendo a Vossa Excelência que sejam adotadas todas as medidas necessárias, inclusive junto ao Poder Executivo, para que seja assegurado o efetivo cumprimento da Constituição Estadual e das normas regimentais que vigoram nesta Casa, sanando-se as incorreções apontadas para que a Mensagem e o Projeto de Lei encaminhados pelo Poder Executivo apresentem uma proposta orçamentária condizente com os princípios e regras constitucionais em vigor.

Sala das Sessões, em 

Deputada Beatriz Pardi ( Líder da Bancada do PT
(ABAIXO, AS TABELAS DOS QUADROS REFERIDOS NESTA QUESTÃO DE ORDEM)

QUADRO III

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS PROVENIENTES DE TRANSFERÉNCIAS FEDERAIS

JANEIRO A JUNHO DE 1998
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RUBRICA  NOMENCLATURA PREVISAQ %  REALIZAGAO % DIFERENCA %
RECEITAS CORRENTES
17210000 Transferéncias da Unido 2.263.508.341 9894  1.619.708.921 70,80 643.799.420 28,14
1721.01.00  Participagao na Receita da Unido 1.512.380.221 66,11 1.327.667.232 58,03 184712989 807
1721.01.01  Cota-Parte do Fundo de
Participagao dos Estados 90.760.444 397 48725.278 213 420%.166 1,84
1721.01.02  Fundo de Participagéo dos Estados
15% FUNDEF-E.CF. 1497 16.016.543 0,70 8.597.625 038 741894 0%
1721.01.04  Tranferéncia do Imposto /a
Renda Retido na Fonte 705.600.000 3084 398.477.994 1742 307.122.006 1342
17210130 Cota-Parte da Contribuigéo do .
SalarioEducagdo - 213 700.000.000 3060 . 871.865.552 1811 (171.865.552) (7,51)
171210132 Cota-Parte do Imp. S/0p.Crédito,
Cambio, Seg. Rel. T. V. M. Com Quro 3228 0,00 783 0,00 2445 000
1721.0800  Outras Transferéncias da Unido 361.500.010 15,80 128915.908 564 20584102 10,17
1721.08.02  Adm. Coord. Esportes e Recreagao
Sec. Esportes e Turismo 11.500.000 0,50 5.932.866 0,26 5567134 024
1721.09.04  Convénio Uniae - Gov. do Est. S.P.
(MEC/SE} - FUNDESP - Sec. da Educagio 0 0,00 4502 0,00 {45020 (0,00
1721.08.056  Convénio Unido - Gov. do Est. S.P.
FUNDESP - Sec. Satde 0 0,00 66.387 0,00 (66.387)  (0,00)
1721.09.12  Convénio Unido - Gov. do Est. S.P.
Muttas de Trénsito Rod. Federal 0 0,00 1.708.312 0,07 (1708312} {0.07)
1721.09.16  Convénio Unido - Gov. do Est. S.P.
Depto. Def. Agropecuaria - S. A. A. 0 0,00 1.221.62 0,06 {1.221627)  {0,05)
1721.08.17  Custas Judiciais - Art. 32 LC 79/94
FUNPESP - Sec. Adm. Penintencidria 0 0,00 7.568.556 033 (7.568.556)  {0,33)
1721.09.19  Transferéncia da Unido - Desoneragdo ICMS
LC8713.09.96 350.000.000 15,30 112.407.658 491 237502342 10,39
1721.08.21  Secretaria da Satde - Contrato REFORSUS 10 0,00 0 0,00 10 000
1721.10.00  Doagdes da Unido 110 0,00 0 0,00 110 0,00
1721.10.02  Gabinete do Secretario e Assessorias
Sec. Assist. ¢ Desenv. Social 10 0,00 0 0,00 0000
1721.10.03  Departamento de Defesa Agropecudria
Sec. Agricultura e Abastecimento 10 0,00 0 0,00 10 000
1721.10.04  Fundo Est. dos Direitos da Crianca e do
Adolescente - Gab. Governador 10 0,00 0 0,00 10 000
17211005 FED. - Tribunal de Justiga 10 0,00 0 0,00 10 000
'1721.10.06  Presidio Dr, Edgard Magalhaes Noronha
Sec. Adm. Penitencidria 10 0,00 0 0,00 10 000
1721.10.07  Fundo Penitencidrio do Est. de S.P. - FUNPESP
Sec. Adm. Penitencidria 10 0,00 0 0,00 10 000
17211008 Fundo Estadual de Assisténcia Social - FEAS
Sec. Assist. ¢ Desenv. Social 10 0,00 0 0,00 100,00
1721100 FED. - Primeiro Tribunal de Alada Civil 10 0,00 0 0,00 10 000
17211011 F.ED. - Tribunal de Algada Criminal 10 0,00 0 0,00 10 000
1721.10.12  F.E.D. - Segundo Tribunal de Algada Civil 10 0,00 0 0,00 10 000
1121.10.13  FED. - Tribunal de Justica Militar 10 0,00 0 0,00 10 000
1721.12.00  Cota-Parte do |.P.. - Estados Portadores de .
Produtos Industrializados 389.628.000 17,03 163.125.781 713 26502213 990
17211251 Parte do Estado 248.387.850 10,86 103.992.686 455 144.395.164 631
17211252 Parte dos Municipios 97.407.000 4,26 40.781.445 178 56.625.555 2,48
172112 53FUNDEF - 15% do |.P.I. Exportagao - E.CF. 14197 43.833.150 192 18.351.650 0,80 25481500 11
RECEITAS DE CAPITAL
2421.09.00 Outras Transferéncias da Unido 24.213.692 1,06 4678077 020 19536615 0,86
24210911 Contrato Unigo - Gov. Est. S.P.
HABITAR - BR - CDHU - Sec. Habitagao 10.297.557 045 4.678.017 0,20 5619.480 025
U21.09.12  Secretaria da Saude - Contrato REFORSUS 13916.135 0,61 0 0,00 13916.135 061
TOTAL 2.287.722.033 100,00 71,00 663.335.035 29,00





QUADRO IV

COMPARATIVO ENTRE AS DESPESAS AUTORIZADAS E AS 

REAUZADAS SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS ATÉ 30/06/1998

[image: image2.png]ESPECIFICACAQ DESPESA AUTORIZADA %  DESPESA REALIZADA % DIFERENGA %
DESPESAS CORRENTES 27.688.631.284 8992 12723383102 4132 14965.148.182 4860
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 13.250.079.136 43,03 6.043.2401%0 1963 1206838946 2341
JUROS £ ENCARGOS DA DIVIDA INTERNA 2.553.984.668 829 1.344.328.320 437 1.209.656.348 39
JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA EXTERNA 44.485.000 0,14 B 0 31.381.821 010
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 11.839.982.480 3845 5321143 11X 6517.211.067 2117
DESPESAS DE CAPITAL 3.089.368.442 10,04 91087409 2% 2178494347 1,08
INVESTIMENTOS 964.359.795 313 184.808.742 0,60 779.551.053 253
INVERSOES FINANCEIRAS 1.546.631.746 502 517.617.052 168 1.028.014.694 334
AMORTIZAGAQ DA DIVIDA INTERNA 204.543.011 0,66 106226492 034 98.317.519 0,32
AMORTIZAGAO DA DIVIDA EXTERNA £1.586.007 0,20 30.3343% 010 31.261.649 010
OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 312.247.883 101 71.888.451 0,23 240.359.432 078
RESERVA DE CONTINGENCIA . 12832339 0,04 0 000 12.832.339 004
DESPESA TOTAL 30.790.732.065 100,00 13634257197 4428 17156474868 5572
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RECEITAS ORGAMENTARIAS ACUMULADO
NOMENCLATURA ADMDIRETA  AUTARQUIA  FUNDACAO INDIRETA _3%BIMESTRE/S8  ATE JUNHO/98
RECEITA CORRENTE 516274384681 343.630.78390 52.301.657.76 395.932.421,66 5558.676.26847 18.381,557.302,59
RECEITA TRIBUTARIA 4.200.766.982,53  26.271.747,70 53890  26.272.286,60 4.227.039.269,13 13.720.355.843,36
IMPOSTOS 4,080.990.915,96 000 538,90 53890 4.080.991.454,88 13.100.636.706,75
IPVA 222.731.473,26 000 0,00 000 22273747326  1.869.624.887,97
Parte do Estado 111.368.736,40 0,00 000 000 11136873640  934.812.44352
Parte dos Municipios 111.368.736,86 0,00 0,00 000 11136873686  934.812.444 45
ICMS 3842.120.886,59 0,00 000 0,00 3.842.120886,59 11.191.020.284,72
Parte do Estado 2.449.352.064,95 000 000 0,00 244935208495 7.134.275.431,17
Parte dos Municipios 960.530.221,78 0,00 0,00 000 960.530.221,78  2.797.795.071,56
Parte Fundef 432.238.599,86 0,00 000 000 43223850986 1.258.989.781,99
QOutros 16.132.556,11 0,00 538,90 53890  16.133.09501 39.991.534,08
TAXAS 1M9.77586784  26.211.747,70 000 2627174770 146.04761534  619.718.892,01
Taxas pfExerc. Poder de Policia 1.932.53452 23257261 0,00 23257261 216510713 17.204.976,78
Taxas pela Prestagdo de Servigos 117.843.333,12  26.039.175,09 000 2603917509 14388250821 60251391523
Custas Emolumentos q.Renda Est, 18.454.440,71 0,00 000 0,00 184544401 49.200.002,52
T. Contr. Fundo Assist, Judiciaria 20.175.417,31 0,00 000 000 2017541731 223628.735,26
Reemb.Desp.Cond.Ofic.Just.Grat. 6.893.738,47 0,00 0,00 000 689373847  18.400.20473
Taxa de Previdéncia Social 183220130  26.039.17509 - - 000 2603817509 2787137638  117.209.57158
T.Serv.Trans.(0.Est.Trans.)TabC 64.048.29382 - 0,00 0,00 000 6404829382  174.972.309,92
T. Assisténcia aos Médicos 930,82 0,00 0,00 0,00 930,82 6.710,35
T. Servigos Diversos - Tab.A 3.215.386,20 0,00 0,00 000 321538620  10.319.644,99
Outras Taxas 3222924 43 0,00 0.00 000 32229449 8.686.735,90
CONTRIBUICAO DE MELHORIA 19893 0,00 0,00 0,00 19893 24520
RECEITA DE CONTRIBUIGOES 000 20899335381 000 20899335381 208.993.35381  545.042.018,88
RECEITA PATRIMONIAL 11223833622 1307986085 218807266 1526793351 12750626973  771.904.05883
Rend.ApLFin.Banc.Jur.Cor.Mon. 1546399089 1221052418 1754.68383 1396520801  20.429.19870  174528.030,05
Outras Receitas Patrimoniais . 96.774.345,53 869.336,67 43338883 130272550 . 98.077.071,03  597.376.028,78
RECEITA AGROPECUARIA 200.556,57 110.685,85 70.104,69 180.790,54 BLUIN 3819.476,62
RECEITA INDUSTRIAL 283.136,80 1349940 30.285.06819  30.29856759 3058670439 3363055347
RECEITA DE SERVICOS 1082211473 3223117950 1448427384 - 4671545334  57.537.56807  249.150.215,66
TRANSFERENCIAS CORRENTES 351.763.696,07 1171654475 254843090  -0.968.11185 34259558422 1.909.977.977,38
TRANSF.INTRAGOVERNAMENTAIS 7148862 -12.230.204,12 19854412 -12.031.660,00 -11.954.171,38 7.803.990,49
Transferéncias do Estado TI48862 -1L12827470 19854412 1152073058  -11.452.241% 7.803.990,49
Transferéncias as Autarquias 7748862 389,89 0,00 389,89 T1.878,51 1.218.367,40
Transferéncias as Fundagdes 0,00 000  245.769,81 245.769,31 245.769,81 525.276,83
Contribuigdes as Autarquias 0,00 -11.728.664,5 000 -11.728.66459 -11.728.664,59 0,00
Outras Transf. do Estado 0,00 0,00 -41.225,69 4122589 -41.22589 346,26
Transf. dos Municipios 0,00 -501.929,42 0,00 -501.929.42 -501.929,42 0,00
Outras Transf, Intragovernamentais 000 0,00 000 0,00 0,00 0,00
TRANSF. INTRAGOVERNAMENTAIS 265.832.116,83 000 82031322 82031322 25501180361 1.619.810.944,20
TRANSFERENCIAS DA UNIAO 255.832.116,83 000  -82031322 82031322 255.011.80361  1.619.807.886,42
PARTICIPACAO NARECEITADAUNIAO  229.033.855,30 0,00 9%.713,77 9571377 228.129569,07  1.327.766.197 94
Cota-Parte Fundo de Part.Esta 14.401.212,34 0,00 0,00 000 40121234 BTB278
Fundef-15% FPE-E.CF. 2.561.363,55 000 0,00 000 256136355 8.597.625.43
Transf Imposto s/Renda Retido 116.017.645,53 000 95.711377 85.11371 116.113.3'59,30 398.576.959,53
Cota-Parte Contribuicao-Sal. Educ. 96.083.253,77 0,00 0,00 000 9605325377  871.865.55144





